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Parecer nº 654/22

PARECER PRÉVIO

Trata-se de projeto de lei de iniciativa parlamentar que altera o § 12 do art. 70 da Lei
Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973 – que institui e disciplina os tributos de competência do
Município –, e alterações posteriores, estabelecendo que a isenção prevista no inc. XVII do caput e no §
7º do art. 70 aplica-se também aos boxes individualizados do mesmo proprietário, no mesmo
condomínio, cujos valores venais, acrescidos ao do imóvel principal, não superem o limite de 100.000
(cem mil) UFMs.

 

Cuida o projeto de lei em questão sobre matéria tributária de competência municipal, nos
termos do art. 30, I, II e III c/c art. 156, I da Constituição Federal. Sendo que a iniciativa de lei em matéria
tributária, inclusive para fins de concessão de isenção, é de competência comum ou concorrente dos
Poderes Executivo e Legislativo, não vingando mais a tese de que em tais casos a iniciativa é reservada ao
Chefe do Poder Executivo, de acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que passou a ser
acolhida também pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, conforme demonstram os seguintes
precedentes:

 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal que isentou do pagamento de IPTU os
imóveis titulados por aposentados, inativos e pensionistas cuja renda seja igual ou inferior a dois
salários mínimos nacionais. Lei de iniciativa do Poder Legislativo. Ausência de vício formal.
Decisão do STF admitindo a possibilidade de o Poder Legislativo editar leis versando sobre
matéria tributária. Inexistência de reserva de iniciativa em matéria tributária. AÇÃO JULGADA
IMPROCEDENTE. VOTO VENCIDO.” - Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70017766874, Tribunal
Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flores de Camargo, Julgado em 13/08/2007.

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. NORMA MUNICIPAL QUE CONCEDE ISENÇÃO DE
PAGAMENTO DE IPTU AOS APOSENTADOS, INATIVOS E PENSIONISTAS COM RENDA ATÉ UM SALÁRIO
MÍNIMO. POSSIBILIDADE DE O PODER LEGISLATIVO DISPOR SOBRE A MATÉRIA FACE LEGITIMIDADE
CONCORRENTE. INCONSTITU-CIONALIDADE QUANTO Á FIXAÇÃO DE PRAZO PARA QUE O PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL REGULAMENTE A NORMA NO PRAZO DE 90 DIAS POR AFRONTA AOS
PRINCÍPIOS DE SEPARAÇÃO, INDEPENDÊNDIA E HARMONIA DOS PODERES. Segundo entendimento
majoritário do Órgão Especial do Tribunal de Justiça, bem como do STF, o Poder Executivo
Municipal não tem iniciativa exclusiva em matéria tributária, podendo o Poder Legislativo propor
processo com tal matéria porque o art. 61, § 1º, II, b, da Constituição Federal diz respeito apenas
aos Territórios Federais, mas não aos Estados e Municípios, sequer podendo se cogitar que a
concessão de isenção de IPTU para aposentados, inativos e pensionistas com renda até um salário
mínimo, de iniciativa parlamentar viole a organização e funcionamento da administração
municipal. Inconstitucionalidade do artigo 5º da referida norma municipal porque fixou prazo de 90
dias para que o Poder Executivo regulamentasse a norma, criando, por conseqüência, obrigação ao
Poder Executivo, violando aos princípios da separação, independência e harmonia dos poderes do
Estado, previsto no art. 2º da Constituição Federal e nos artigos 5º e 10º da Constituição. AÇÃO
JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, POR MAIORIA.” - Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº
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70027395029, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro,
Julgado em 16/02/2009.

 

 

Não havendo, assim, neste ponto óbice à tramitação do projeto em questão. No entanto,
os projetos de lei que estabeleçam concessão ou benefício de natureza tributária da qual decorra
renúncia de receita por meio de remissão ou isenção de caráter não geral, seja, de iniciativa do executivo
ou do legislativo, devem atender ao disposto no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/00),
que assim dispõe, in verbis:

 
“Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual
decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na
lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

        I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da
lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas
no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

               II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por
meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo,
majoração ou criação de tributo ou contribuição.

               § 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de
isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que
implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a
tratamento diferenciado.

        § 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste
artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando
implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

        § 3o O disposto neste artigo não se aplica:

               I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da
Constituição, na forma do seu § 1o;

               II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de
cobrança.”

 

Além disso, o art. 113 do ADCT dispõe:

 
Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita
deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro.                  (Incluído
pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016)

 

Sendo que, “a Emenda Constitucional 95/2016, por meio da nova redação do art. 113 do
ADCT, estabeleceu requisito adicional para a validade formal de leis que criem despesas ou concedam
benefícios fiscais, requisitos esses que, por expressar medida indispensável para o equilíbrio da atividade
financeira do Estado, dirige-se a todos os níveis federativos” (ADI n. 5.816/RO, rel. Min. Alexandre de
Morais). E ao projeto nada foi anexado a respeito, de modo que até o momento não se verifica o
atendimento do disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal e no art. 113 do ADCT.

 

Isso posto,  não vislumbro, nesse exame preliminar, inconstitucionalidade ou ilegalidade na
proposição que impeça, nesta fase inicial, a sua tramitação ou que atraia a incidência do art. 19, inc. II,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc95.htm#art1
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alínea “j” do Regimento Interno, desde que observadas as normas de direito financeiro e constitucional
referidas acima com a complementação da instrução da proposição.

 

Documento assinado eletronicamente por Fabio Nyland, Procurador-Geral, em 29/09/2022, às
15:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0444905 e o código CRC 7DC08309.
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